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ASSOCIAÇÁO DAS OBRAS SOCIAIS DE SÃO VICENTE DE PAULO

LAR DE SANIO ANTóNIO

AÉigo'l'
(ldêntificação do concurso e da entidade adiudicante)

1. O prêsênte programa regula o procedimento de CONCURSO PúBL|CO PARA

REMODELAÇÃO E ADAPTAÇÂO DAS INSTALAÇÓES DO LAR DE SANTO ANTONIO DE

GUEIFÂES'':

Classificação CPV - 45262700-8: Obras de transÍormação de edífÍcios

2. A presente contratação é pÍomovida pela Associação das Obras Sociais de São Vicente de

Paulo, para o êquipamênto Lar dê Santo António, quê se assumê como entidade adjudicante.

3. A entidadê adjudicante tem sede na Rua de Santa Câtârina, no 769, 4000-454 Porto:

a) Telefone: 222 000 612

b) Enderêçosêletrónicorâos.svp@gmail.com

4. O equipamento Lar de Santo António têm as instalaçóes na Rua Feneira de Castro, no 6í,
4470-047 Maia:

a) T elefone 229 487 678

b) Endêreços eletrónico: larstoantonio@mail.com

Artigo 20

(Decisão dê contratar ê Cabimentação)
'1. A decisão de contratar, nos têrmos do disposto no no 1 do artigo 360 do Código dos Contratos

Públicos (CCP), foi tomada pêla Dirêção da Associação das Obras Sociais de São Vicêote de

Paulo, em reunião rêalizada eín O21OB|2O22.

2. A respetiva despesa tem a dotação e compromisso orçamental previsto.

Aítlgo 30

(Tipo de procêdimento)

1. A contrataÇão é precedida pelo presentê procedimento de concurso

disposto nos artigos 160, no '1, alínêa c), 19', alínea b), e 1300 do CCP.

2. O procedimento de concuÍso público foi escolhido ao abrigo do critério

disposto no artigo 19o do CCP, sênóo sem publicaçào no Jornal Oficial da

o dasposto na sua alínêâ b).

público nos termos do

do valor, nos termos do

Uniãa Europeia, alenlo

Ârtigo 4.

(Objeto do concurso e Não adiudlcação por lotes)

1. O presente concurso tem por objeto a êscolha dos coconkatantes da entidade adjudicante para

a execução do contÍato de coNcuRso PÚBLtco PARA "REMooELAÇÃo E ADAPTAÇÃO

DAS INSTALAçÕES DO LAR DE SANTO ANTÓN|O DE GUETFÃES", nos termos e dê acordo

com o Cadêrno de Encargos, Projêto de Arquitetura e que se anexam ao presênte Programa do
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Procêdirnento e dele fazêm parte ntegrante.

2. O procedimento destina-se à formaÇão de um único conkato não estando prevista a

adjudlcação por lotes nos terrnos e com os fundamêntos expressos na decisão de contratar

3. A en'rpreitada envo ve a execução dos trabalhos de rerrode ação e adaptação das instalaÇões

do Lar de Santo Antónlo dê Gueifãês no que respelta sobrêtudo. à reorganizaÇão dos espaÇos e

à resoluÇão de patologias nos têrÍhos dêfinrdos no Caderno dê Encargôs. bem con,o aqueles que

embora não prêvrsios se mostrem necessá|os à pefelta e completa execuÇão do objeto do

contrato. compreendendo as sêguintes prestaçôes, a realtzar nos têrmôs e de acordo com o

Caderno de Encargos Projêtô de Arquitetura e que sê anexam êô presente Programa do

Procedimento e dele fazem parte ntegrante

a) Elaboráção dos planos do slstema de gestáo da qualidade segurança e ambiente a

implementar na empreitada,

b) Exêcução dos trabalhos de construÇão civll

c) ExecuÇão de toda a ca2clêtizaçáa. instrurnentação e monitorzação da envolvente

necessár a para suportar a exêcuÇão dôs trabalhos de construção civil;

d) ExecuÇão de ensaios dê materiais e equipamentos

Artigo 5"

(Plataforma Eletrónica, consulta e fornêcímênto das peças do procedimento)

1. As peÇas do presêntê procedimento nos terrnos da alínea c), do no '1. do artigo 40o do CCP. na

redaÇão atual são o anúncio o programá do procedimento e o caderno de encargos que se

anexarn e Íazem parte deste Programa do Procedimento

2 O presente procedimento será integralmente disponbiizado na plataforma eleirón ca de

contratação púbica acnGOV com o seguinte endereÇo elêtrónico: http://www acingov.pt.

disponibilizada pelâ empresa Acin-lc oud Solutions. Lda.

3. O acesso à rêfênda plataforma eletrónrca é gratuto e permite efetuar a consuita e o down oad

das peÇas do procedimento bem como apresentar a proposta.

4 Para ter acesso à plataforma da Voftal deverá estar registado ou efetuar o registo no

endereÇo e etrónico http://u,ryw acinqov.pt

5. Em caso de dúvida relativamente à plataforma. a aclnGOV disponlbilza um Serviço de

Gestão de C lentes. através do núr.rero 707 451 451

6 Ap icam-se as normas legais e regulamentares em vigor desrgnaCamente quanto a plalaformas

eletrónicas de contrataÇão públ ca.

Aítigo 6"

(Esclarêcimêntos)

1 O "órgão" competente para prestâr esclarêcimentos é o Júr nomeêdo para conduzir o
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Taento concuTsal

2. Os lnteressados podêm sollcliaa por escrrto e na plataforma ao Jún do concurso

esc arêcrmentos necessáros à boa compreensão ê interprelação das pêÇas proced mentais, bêm

como devem apresentar un]a Lsta que identifiquê, êxprêssá ê inêquivocamêntê, os êrros e

om ssõês das peças do procêd menio detetados, tudo até ao primêiro terÇo do paazo frxado para a

apresentâÇão das propostas (cfr. artigo 50., n. 1 do ccP)

3 No caso de esclarecrmentos, estes serão paêstados por escrito pelo Júri do concurso até ao

iermo do segundo têrco do prazo i xado para a apresentação das propostas. nos termos da a Ínea

a), do n' 5 do ariigo 50o do CCP. via plataforma da contrataqão pública e êtrónica

4. No caso de pronúnca e suprirnênto dos erros e omissões das peÇas do procedimento

ldent ficadas pelos intêressados. seá o -'órgáa cotnpetente para a decisãa de contrctal a aceilat

e identificar os termos do suprirnento. cons derando-se rêleitados todos os que. até f nal do prazo

referido no númêro anter or (segundo te.ço do prazo ftxado para a apresentaÇão das propostas),

nâo selam exprêssarnêntê ácêites.

5. Sobrê esta matéria aplica-se o disposto no artigo 50" do CCP. nomeadan'rente quanto à sua

disponibllização na plataforma êlêkónica uti izadâ.

Artigo 7'
(Esclarecimêntos of iciosos)

A entdade adjudicante poderá oficiosamente, procêder à prestação dê êsclarêcmentos ê à

retificação de erros ou om ssões das peças do procedimento nos termos e no prazo pÍev stos nos

nÔs 3 e 4 do afiigo anterior.

Artigo 8"

(Júrido Procêdimênto)

O Júr do Proced mento é const tuído pelos seg uintes ê emêntos:

Presidêntê: Joaquim Pêreira dos Santos

Vogais Efetivos: João da Silva Ferre ra e Rui l\,4 gue Pê.êira da Silva ê Sousa

Vogais Suplentes: ManuelAntónio de Oliveira Ferreira ê Luis Fihpe dê Jesus Silva

Artigo 9"

(Parêcêrês prévios, licênciamentos e autorizaÇões)

Nos terrnos do artlgo 36", n" 5, do CCP idêntificêm-se os pareceres prévios. licencramentos e

autorizaÇões que a presente en, pre tada exigê e/ou de cuja execLlção depênde:

a) Todas as lcenças, alvarás e dernais êr-rtorizaÇões êrigldas êgaJmentê

coNcuRsopúB.opdRAR.MoD'LAcÀoLÀDêprÀ(AoDAS'Ns'êLÁÇoLSDo.ARDcsANIoÀ\'o\toDt LLLLÀLs
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Artigo 10.ô

(Critério de âdjudicação, Metodologia dê Avaliaçâo e Critérios de Dêsempatê)

1 . O critério dê adjudicação é o do r.ais balxo preço nos termos da alínea b), do n" l do artlgo

74ô do CCP.

2 Como critério dê dêsempatê. estabelece-se. o segurnte

i) Sorteio. com a presenÇa dos concorrêntes

3 A sessão pa,a a tealizaçáa dô sortêio rea iza se com a presenÇa dos representantes de fodos

os concorrentes, que serão aniêcipadâmênle notificados para o ato público com, pelo Ínenos. 2

(dois) dias de antecedência.

4 O Júri elaborará urna ata quê documêniará os trabalhos efetuados na dita sessão e os

resuliados do sorteio, âta essa quê será apensâ ao processo de contratação e d vulgada por todos

os concoTrentês.

Artigo 11'

(Prêço Bâsê)

O p.eÇo base do procedimento e de 485.000,00€ (quatrocentos e oitenta e cinco mil êuros)

signif cando este o prêÇo máxinno quê a entidade adjudicanle se dispõe a pagar pela execução dê

todas as prestações que constituem o objêto do contrato a ceLebrar incluindo eventuals

renovaÇõês ou proarogações do contrato

Aúigo 12o

(Concorrentês e Agrupamenlos, bêm como Alvará de ConstÍução)

1 Podê sêr concorrente pessoa singular ou coletiva. desde que seja titular de alvará dê

construção. êmtido pelo nstituto dos lMêrcados Públlcos, do mob iáro e da ConstruÇáo, l.P

(lN/PlC, lP) titulando as autorlzaçôes seguintês sern prejuízo do disposto no artigo Soda Lei no

4112015, de 3 delunho:

) 1á Subcalêgoria da 1u categoria em classê correspondente ao valorda proposta

2. Ao concurso podêrão apresentar-se agrupamenlos de empresas independentemenlê da

ativdaalê por eas exercida. sem que enke elas exista necessariameniê qualquer n]oda idadê

jurÍd ca de assoclação.

3. Os membros de um agrupamento concorrente não podêm sêr concorrentes no mesrao

procedimento nêm integrar outro agrupamento concorrente sob pêna de exclusão.

4 Íodos os membros do agrupamento concorrente são, independêntemente da respetiva

modalidade jurídica de associaÇão, solidariamentê responsáveis perantê a êntldade adludicantê

pela manutenÇão da proposta que apresentarenr. bem como pe a pontual e ntegral execução do

contrato
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Artigo 13'

(Associação em caso de adjudicação)

1. No caso dê adjudlcação, as empresas do agrupamento associar-sê-ão, obrigatoriamente, antes

da celebraÇáo do contrato. na modalidadê lurjdtca de agrupamênto complementar dê ernpresas,

agrupanrênto europeLt de nteresse económico ou de consórcio exlerno. conforme a opção do

adlLrdicatário mas sempre em regime de responsabilldade solidária passiva

2. Sêm preluízo do disposto no número antêrior, a entdade âdjudlcante poderá consagrar

d retamente no titulo contratual a responsabildade solidáriâ pass]va das várias enticlades que

iniegrem o adludicatár o, des g nadâmentê quando, para efê tos do disposto no número anter or a

modalidade de associação êscolhida não impiiquê a cnaÇão de uma enttdade com pêrsonâltdade

jurídica

Artigo 14'

(lnspêção do localdos trabâlhos)

1 Ate à data limitê para a apresentação das propostas os interêssados podêrão Lnspectonar o

local e nele efetuar todos os reconhecimentos e têstes que enlêndarr1 necessáros à elaboração

da sua proposta, tendo en] consideraÇão que o adjudicatário não poderá invocar o

desconhêcimento das condiÇões do local, nomeadamente fÍsicas ê/oLr estruturais para sê

exonerar das suas responsabilidades

2 As nspêções ê os testes são da exc usiva conta e risco dos interessados competndo-lhes

obler todas as autorzaÇões ou licenças necessáras. bem como supodar todos os custos,

ndeÍnnizaÇões ou outros encárgos dai eventualmente resultantes.

3 Os elernentos disponibilizados pela entrdade adjud cante. non'têadamente com as pêças de

concurso, sáo-no a título meramênte lndicat vo e âux lar não sendo êquela entidade. de forma

alguma, responsável pêlâs lnformações ai contidas, nomeadamêntê âs respeitantês às cond ções

locais.

Artigo 15"

(Parâmêtros bâsê ê aspetôs vinculativos)

1 Conforme o disposto no adigo 110 o prêÇo base deÍinido pêla entidadê adjudicantê é dê

485.000,00€ (quatrocentos ê oítenta ê cinco mil êuros).

2 O Wazo de execução máx mo para a prêsentê êmpreitada é de 300 dias sLgnificando êste o

paazo nráximo de execuÇão das prêstaÇões quê constrtuern o objeto do contrato ê que pode ser

oferêcido pelo concorrentê.

3 A vrolação dos parár.etros base implicã a consêquênca prevista na alinea b). do nÔ 2 do adgo

70'do CCP.

coNcURSo PÚBL]co PARA,REí,1oDELAçÃo E ADAPTAÇÃo DAS INSTALAÇóES Do LAR DE sANToANToNIo DE GUEIFÃES
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Artigo í6"
(Documentos que constituem as propostas e indicação do prêço)

1 Os concorrêntes deverão fazer acompanhar as suas propostas, dos documentos sêgLlintês.

elaborados nos termos previstos no CCP dêsignadamente em coníormidade corn o sêu adrgo

57.:

a) Dêclaração dê âcêitação do conteúdo do cadêrno dê encargos, conforme o modelo

constantê do Anexo I ao presente regulamento;

b) Dêclaração contendo a indlcação do paeço ê do prazo para a conclLtsão dos trabalhos:

c) Lista dos preços unitários da obra corn o ordênamento dos mapas resumo de

quantidades de trabalho e os preÇos unitár os arredondados a duas casas dec ma s;

d) lndicação dos preços parciais propostos em correspondência às hâb l1açõêsconiidas

no avará. em cumprmenio do disposto no no 4, do aft,go 60Ô do CCP aplicêndo se o

disposto no no 5 desse mesrao noTmativo sê for o casol

e) Progíama dê trabalhos atento o Prazo de Execução proposto, elaborado nos

termos do dlsposto no artigo 361ô do CCP, compreendendo con] respeito peio prazo

máxrmo de execução definido, a fixaÇão da sequência e dos prazos parc ais de exêcução

dê cada uma das espéciês de trabaiho previstas a especificação dos meios e a defrn ção

do correspondente p ano de pagan'rentos;

í) Memória Justificativa e Descritiva do modo de execuÇão da obra. de acordo com o

plano de traba hos

g) Plano dê SeguÍança e Saúdê a mplêmentar êm obra,

h) Plâno dê pagamêntos;

) Cronograma Financeiro;

j) Documento justificativo do preço anoímalmente baixô (sê aplicáve )

2. ntegram também a proposta qLraisquer oukos documentos que o concorrente cons dere

indispensáve s ao esclarecimento dos atr butos da proposta

3 Íodos os docurnêntos identifcados nos números antêrores terão de ser, obr gatonaÍrenie,

docr]menlos ê etrónicos. nos termos do respetivo regime luridco assinâdos com Tecurso a

assinatura eletrónica qualificada sob pena de exclusão

4. Quando a proposta seja apresentada por um agruparaênto concorrente, os documentos

referidos no no 1 deveÍr ser assinâdos pelo rêprêsentânte coraum dos membros que o inlegram

caso em que dêvem ser iuntos à proposta os instrumentos de n'randato emitidos por cada Lrm dos

seus membros ou não existindo reprêsentante comLrm devem ser assinados por todos os seLls

membros ou respetivos reprêsêntantês

5. Os preços constantes da proposta são indrcados erÍr algarismos e não lnc uem o VA

6. Quando os preÇos constantes da proposta forern também rndicados por extenso, em caso de

divergência. estes prevalecem para todos ôs êfeitos, sobre os indicados ern algarismos

CONCURSO PÜBL CO PARÀ REMODELAÇÀC E AOAPTAÇÁO CAS INSTALAÇÓES DO LAR DE SANTO ÂNÍÓN O DE GL]E FiEs
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7. Sêmpre que na proposta sejam indicados vários preços, em câso de qualquer divergência entre

eles, prevalecem sempre, parâ todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não mais

decompostos, todos eles apíesentados com duas casas decimais.

8. O concorrentê deve indicar na proposta os preços paÍciais dos t.abalhos que se píopõe

êxecutar correspondentes às habilitaçôes contidas nos alvarás ou nos ceatificados de empreitêiro

dê obras públicas, ou nas declaraÇôes emitidas pelo Instituto dos ft,4ercados Públicos, do

lmobiliário e da Construçáo, l. P., nos termos da Portaria referida no no 2, do artigo 81o do CCP.

9. O disposto no número anterior é âplicável aos agrupamentos concorrentes, devendo estes, para

o efeito, indicar na proposta os preÇos parciaas dos trabalhos que cada um dos seus membros se

propõê êxecutar.

Artigo '17'

(ldioma dos documentos dâ proposta)

Os documentos que constituem a propostâ são obrigaloíamêntê redigidos em Iíngua portuguesa.

Artigo'l8'
(Falsldade de documentos e declarações)

1. Sêm prejuízo dâ pârticipação à entidadê compêtente para efeitos de procedimênto criminal, a

falsificação de qualquêr documento dê habilitaçâo ou a prestação culposa de Íalsas declarações

dêtermina a caducidade da adjudicação, independentemente da responsabilidadê a que haja

lugar, designadamente civil pelos prejuízos causados à êntidade adjudicante.

2. Para comprovar as declaraçóes constantes da Proposta, a êntidade adjudicante pode solicitar

documentos comprovativos das mesmas, Íixando um pÍazo Gzoávd paÍa o eÍeito,

correspondendo a falta de prova no prazo estipulado, salvo justificaçáo aceitável, à prestação

culposa de Íalsas declarações, com os êfêitos identificados no número anterior.

Artigo 19'

(Proposta variante)

Não é admitida a apresentaçáo de proposta(s) variante(s), considerando-se como tal, nos têrmos

do no 1, do artigo 59" do CCP, a(s) proposta(s) que, relativamente a um ou mais aspetos da

êxêcução do contrato a celebraÍ, contenha(m) atributos quê digâm respeito a condiçóes

contratuais alternativas.

Artigo 20e

(Prazo de apresêntâçâo ê dê mânutênção das propostãs)

1. As propostas, instruídas com todos os documentos indicados no artigo 160 do presente

Programa do Procedimento, devem ser apresentadas até às16h00m do 'l50 dia a contar da data

CONCURSO PÚBLICO PARA RI.MODELAçÃO F ADAPTAÇAO DAS INSTALAÇóLS DOLAR OL SANTOAN]ONIOOE CULITÀLS
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do envio, para publicação no Diário da Rêpública, do anúncio do presente concurso.

2 Os concorrentes írcam obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias

contados da data do terr.o do prazo fixado para a apresentação das propostas, renovando-se por

igua! periodo caso os concorTentês. naquele prazo, nada Tequeiram êm contrárLo

Arligo 21o

(Prorrogação do prãzo fixado para a apresentação das propostas)

1 Quando as retifcaÇões ou os escarecimentos. previstos no adigo 50o do CCP e artigo 6o do

presente Programa do Procedimenlo. sejam comun cados para aiém do prazo estabelecido para o

efeto, o prazo fixado para a apresêntação dâs propostas deve ser prorrogado no m nrmo por

período equivalente aô do âkaso verlficado

2 Quando as retificaçôes ou a aceitação dê erTos ou dê omissóes das pêças do procêdlmento

referidas no artigo 50'do CCP. independentemente do momento da sLra comunicação, implicarem

alteraÇões de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a

apresentaÇão das propostas deve ser prorrogado no mínrno. por período equivalente ao tenrpo

decorrido desde o início daquele prazo ate à comunicaÇão das retfcaçôes ou à publcltação da

decrsáo de êcêr'acáo de e ros oL de oírssóes

3. A pedido fundamentado de qualquer nteressado que tenha adqurrdo as peças do

procediÍrento, o prazo frxado para a apresentação das propostas pode ser prorrogado pelo

periodo considerado adequado, o quai aproveita a todos os interessados

4. As dêcisões de prorrogaÇão nos termos do dlsposto nos números anteriores cabêm ao órgão

compêtente para a dêcsão de contratar e devem ser iuntas às peças do procedimênto e

notificadas a todos os intêressados

Artigo 22'

(l\4odo de apresêntação das propostas)

1. Os docün entos que constituêm a proposta devem ser apenas e d retamente apresentados na

plataforma eletrónlca utillzada pe a entldade êdjudicante através do endereço

http://www acingov pt.

2. O concorrente deve prêver o tempo necessário para a nserÇão da proposta e dos documenlos

que a acompanham bem como parâ a sua ass natura eletrón ca. êm função do tipo de acesso à

nternet dê que dispõe

3. A receção da proposta é rêgistada com referência à data e hora, sendo enlregue ao

corco renle ur íêc'bo eletÍóaico de'ece!ão

4. O concorrente, na apresentação da sua proposta para efêtos do artigo 62'do CCP e do artigo

640 da Ler nÔ 96/2015. de 17 dê agosto, dêverá observar os rêqursitos para os faheiros das

propostas, exigidos no prêsêntê Progranra, sob pena de exclusão da proposta

R FMODF Á'ÁO T ÂDAPÍAI.ÁO I]A S ]NSTALACÕES DO LAR DE SANT'J AN i ONIO DE GUE]FAES
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5. O concorrêntê, na apresentaçâo da sua proposta, para efeitos do artigo 62. do CCP, deverá

observar o disposto nos artigos 54", 64'ê 660 da Lei n" 96/2015, de 17 de agosto, assinando

todos os documentos apresentados, independentemente do formato de ficheiro, com certificados

dê assinatura eletrónica qualificada, sob pêna dê exclusão da proposta.

6. No caso dê os documentos serem carregados na plataÍoíma êlêtrónica utilizada pela entidade

adjudicante âtravés de certiticado dê assinâtura eletrónica qualificada em que náo se possa

relacionar diretamente o assinante com â sua Íunção e poder de assinatura, os concorrentes

devem procedeÍ à junção de documento eletrónico oficial indicando o poder de representaçáo e a

assinatura do assjnantê, nos termos do disposto no no 7, do artigo 54o Lei no 96/2015, dê 17 de

7. A assinatura de pâstas zipadas ou compactadas nâo equivale à assinaturâ dos documentos

nelas contidos e nâo prêclude a exigência inscrita no no 6 do prêsentenormativo-

8. A nâo êpresentaçâo de algum dos documenlos andicádos no artigo 160 dêstê Progíama do

Procedlmento determina a exclusâo da proposta.

AÉigo 23o

(Esclarêcimento sobrê as propostas)

1. O júri pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos que considere necessários para

efeito de análise ê dê avaliação das propostas, conforme artigo 72o do CCP.

2 Os esclarecimêntos prestados pelos concorrenies fazem parte integrantê das propostas, desde

que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as constituem, nem visem

suprir omissóes que determinariam a sua exclusão.

3. Todos os concorrentes serão notificados da prestação de esclarecimentos e de quê os mesmos

se encontram juntos ao pÍocesso-

Artigo 24o

(Suprimento da proposta)

1. O júri procedêrá à retificação oficiosa dê êrros de escrita ê dê cálculo contidas nas propostas,

desde quê seja evidente para qualquêr dêstinatário o erro e os têrmos em quê o mêsmo deve sêr

corrigido.

2. O suprimento das irregularidades das propostas terá lugar, nos têrmos do disposto no no 3, do

artigo 72" do CCP, somente quândo a intervênção não prejudique os princípios ênformadores do

procedimento pré-contratual, nem os fins, interesses e valores jurídicos quê a norma preterida

visem protêgêr.

AÍtigo 25'

(Preço anoÍmalmente baixo)
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Uma proposta sêrá considerada com preÇo anornialmente baixo se for 25% inferior ao preço base

devendo o concorTente apresentar com a sua Proposta documento que contenha os respetivos

esclarecimentos justificativos, que demonstrem desrgnadamente o cumprimento de todas as

obrigações egais pad cu armente decorrentes da legislaÇão em matéria ambiental. social e

laboral, sob pena de exclusão

Artigo 260

(Negociação)

As propostas não serão objeto de negoc ação.

Atligo 27o

(Audiênciâ prévia e Decisão de adjudicâçáo)

1 Nos têrmos do anigo 147'do CCP os concorrentes têrn ctnco das após a notificação do

Relatória Preliminat de Análise e AvaliaÇáo das Proposlas para se pronunc arem sobre o raesmo.

2. Durante a íasê dê audiência prévia, os concorrentes podêrão, queaendo, consutar todo o

processo de contrataÇão na sede da entidade adjudiôante

3 Após a aud ência prévia e devidamênte ponderados os fundamentos dos concorrentês o júri

e abora um relatório f na nos têrmos do artigo 148' do CCP e envia-o ao órgão competente para

a declsão de contratar. nomeadamente para eÍe tos deadjudicaÇão.

4. Sâlvo ocorrência de alguma causa de não adludicaÇão dêsrgnadamente as prevlstâs no adigo

79" do CCP o órgão competente para a decisão dê contratar deve tomar a decisão dê

adjudicaçáo e notificá-la aos concoTrentes, em prncípio, até ao termo do prazo da obrgaÇão de

manLrtençãô das propostas

5 A decisão da adjudicação é notificada, êm s mullâneo a iodôs os concorrentes juntamente conr

ô convite para

a) Apresentar os documentos de habilitaÇão êxigidos. de acordo cor. o artigo 29o deste

Programa de Procedimento e em conformidade corn o disposto no artigo 81'do CCP;

b) Prestar a cauÇão nos termos do artigo 31ô deste Programa dê Procedimênto, no prazo

de 10 dias a contar da data da adjud caÇão indicando expressamenteo seu va or:

c) Sê pronunciar sobre a minuta do contrato, que igualmênte lhê sêrá nolificada.

Artigo 28'

(Requisitos)

São requisltos de habilitaÇão do(s) concorrente(s), sob pena de caducidade da adjudicaÇão. os

seguintes'
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a) A titu aridade de alvará de construção. emitido pelo lnstituto dos [,4ercados Públicos do

mobilário e da Construção, l.P (lNnPC P), iitulando ás auiorizações segu ntes. sem

prejuízo do disposto no artigo 8o da Lei n o 4112015 dê 3 dêjunho.

i) 1a Subcatêgôrla da 1' categoria êrt casse corrêspondente ao vâor da

propostat

b) A inex stênc a de qualquer impedimento, nos termos enunciados no arligo 55o do

CCP

Artigo 29"

(Documentos de habilitação)

1 Nos termos do arlrgo 81Ô do CCP, o adludicatário dêve entregar no prazo dê 10 dias a contar

da notrÍcaÇão da declsão de adludicação sob cominação do prescrito no artigo 860 os seguintes

documentos de habilitaÇão:

a) Declaração emrtida conforme modelo constantê do Anêxo ll ao presêfte programa de

procedlmênto, dele fazêndo parte lniegrantel

b) Certdão permanênte referente à pêssoa juridica do concoarente, ou a todas elas. no

caso dos agrupamentos;

c) Documentos comprovâtrvos dê que o conaorrente não se encontra nas segu ntes

situações de imped menlo previstâs nas a ínêas b), d), e) ê h). do no 1 do artigo 55' do

CCP

d) Avará ou tituio de reglsto pelo /rstltuto das Mercados Públicas. do lmabiliário e da

Construçãa. l.P (lMPlC, /P) titulando as autoízaÇões prevstas na alinea a) do artigo

antêrior

2. Caso o adjud catário se vêja impêddo por facto a si não mputável. de curnprr de forma

pedeta e ntegral as obrigaçõês mpostas en'r sede de habiLitaÇão deve nvocar e jLrstifcar, dê

forma mêdiata. o impedimênto e logo que o mesmo cesse proceder á regularlzação qLre se

imponha.

3. Caso se veflfque a hipótese prevrsta nos adigos 120 e 13o deste ProgÉn]a. re ativos a

Agrupâmentos os documenlos dê hab litação referidos no no 1 devem ser de todos os membros

quê constituêm o agrupêmênto adjudicatário, nomeadamente todos os membros do agrupamento

concorrente que exerçam a atvldade da construção devem ser titulares do avará ou certficado

enr tido pelo l[/]PlC, L P aqui exrgido no prêsente Programa do Procedimento.

4 Fxa-se em dois dias de caendáro o prazo para efetos do disposto na alínea g). do n'1, do

artigo 132" do CCP.

Artigo 30'

(Modo de apresêntâção dos documentos de habilitação)

CONC!]RSOPÚBL]COPÁRAREiüODELAÇÁCEADAPITÇ-OLTÊ5NSI.L.'ÔESDOLAPNFCiNT'ANiÓN]ODEGL]E:ÀES
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1. O adjudicatário deve apresentâr rêprodução dos documentos dê habilitação referidos no artigo

29o deste Programa do Procedimento, através da plataforma eletrónica.

2. O ôrgão competente para a decisáo de contratar pode sempre exiglr ao adjudicatário, em prazo

que íixãr para o efeito, a apresentação dos originais dê quaisquer documêntos cujâ reprodução

tênha sido apresentada nos termos do disposto no número anterior, em caso de dúvida fundada

sobre o conteúdo ou a autenticidade destes, sendo aplicável, com as necessárias adâptaçôes, o

disposto no artigo 180 do presente Programa, sobre a falsidadede documentos ou declaraçôes.

Artigo 3t'
(Caução e Reforço de cauçâo)

1. Nos termos dos artigos 88" ê 89'do CCP é exigivel a prestação de caução, cujo valor ê fixado

êm 5% do preço contratual.

2. Caso o preço total resullantê da proposta adjudicada seja considêrado anormalmente baixo, o

valor da caução a prêstar pelo adjudicatário é de 10 % do prêço contratual.

3. Para reforÇo da cauQão prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das

obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos

pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5% desse pagamento,

nos termos do artigo 353" do CCP.

4. A caução e refoÍço de caução, deve ser liberada, nos termos do n'7, do aÍtigo 295" do CCP.

AÉigo 32'

(Notificações e Comunicações)

1. Aplica-se o disposto nos artigos 4670, 468o e 4690 do CCP.

2- As comunicaÇôes feitas durante a fase de Íormaçâo ou dê execuçáo do contrato, entre a

entidade adjudicante ou o júri ê os interessâdos devem ser escritas ê efêtuadas por coÍreio

eletrónico ou outro meio de transmissáo escrita e eletrónica de dados.

3. As comunicações refeÍidas no número anterior consideram-se efetuadas na data da respetiva

expedição.

4. As notiÍicaçôes e comunicações nos termos dos númêros anteriores e que tenham como

destinatário a entidâde adjudicante, eÍetuadas após as 17 horas do local de receção ou em dia

não útil nesse mesmo local, presumem-se Íeitas às 10 horas do dia útil seguintê.

Artigo 33ô

(Mlnuta do Contrato)

O adjudicatário fica obrigado a pronunciar-se sobre a minuta do contrato, nos termos do artigo

'1010 do CCP, sob pena de se considerar aceite, para todos os efêitos lêgais.

CONCI]RSO PÚBLICO PARA "REIVODELÁÇÃO É AOAPTAÇÃO DÀS INSTALAÇÓES DO LAR DE SANTO ANTÓNIO OE GUEIFÁES
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Artigo 34o

(Despesas ê encaÍgos)

1. Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentaÇão de propostas, bem como à redução

do contrato a escrito (se aplicável), são da responsabilidadê dos concorrentês.

2 Sâo igualmênte por conta do adjudicatário todas as despesas derivadas dê prêstação de

cauções ê da êmissáo de seguros.

Artigo 35o

(Novas Prestações)

1. Poderá verificar-se a nêcessidade de novâs obras similares ao objêto do presente

procedimento, podendo, neste câso, o contraênte público adotar o procedimento dê Ajuste Direto

para a celebraçáo de um futLrro contrato de empÍeitada de obras públicas, nos termos e

verificados os rêquisitos da alínea a), do no 1, do 25o do CCP.

2. De igualforma, por motivos de urgência pode haver a necessidade de proceder a ajuste direto

nos têrmos e nas condiçôes lmpostas no artigo 24o, no 1, alínea c), do CCP.

Artigo 36'

(Legislação aplicávêl)

Para todas âs matérias não expressamente reguladas, relativas ao processo de concurso e âo

cumprimento do contrato, observar-sê-á o disposto no Código dos Cortrafos Púbrbos e demais

lêgislação aplicável.

Artigo 37o

(RêsoluÇão altêrnativa dê litíqios)

Nos termos ê pâra os efeitos do disposto do artigo 476" do CCP, todos os interessados,

candidatos e concorrentes, devem âcêitâr a jurisdição do Cêntro Nacional de Arbitragem da

Construção (CNA), competente para o julgamento de questões relativas ao procedimênto de

formação de contrato, de acordo com o modelo previsto no Anexo Xll do CCP.

CONCURSO PÚBLICO PARA "REIVODELAçÃO E ADAPTAÇÁO DAS INSTALAÇóES DO LAR DE SANTOANTÓNIO DE GUE]FÂES
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MAnexo I

Modelo de Declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o1 do artigo 57.o ou subalínêa i) da alínêa

b) o elínee c) do n.o3 do artigo 256.o-A confoÍmê aplicávêll

1. ... (nome, número de documento de identiÍicaÉo e morada), na

qualidade de rêprêsêntante legal de (1) ... (firma, número de

identificação fiscal e sêdê ou, no caso de agrupamento concorrentê,

firmas, números de identificação Íiscal e sedes), tendo tomado intêiro e

perfeito conhecimênto do caderno de encargos relativos à êxêcução do

contrato a @lebrar na sequência do procedimento dê (designaçáo ou

referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do câderno de

encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob

compromisso de honra, que a sua reprêsentada (2) se obriga â executar

o referido contrato e conformidades com o contêúdo do mencionado

caderno de encargos, relativamênte ao qual declara aceitar, sem

reservas, todas as suas cláusulas.

2. Declal.a também que exêcuta o referido contrato nos termos previstos

nos seguintes documentos, que junta em anêxo (3):

a) ...
b) ...

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que

respeitar à exêcuçáo do referido contrato, ao disposto na legislação

portuguêsa aplicável.

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que náo se encontra em

nenhuma das situações previstas no n.o1 do aÍtigo 55.o do Código dos

Contratos Públicos.

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas

declaraçÕes implica, consoantê o caso, a exclusão da posposta

apresentada ou a caducidade da adjudicação quê êventualmente sobre

ala recaía e constituí contraordenaçáo muito grave, nos termos do artigo

456.0 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode dêtêrminar a

aplicaçáo da sanção acessória de privaçáo do dirêito e participar, como

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento

candidâto ou @ncorrentê, em qualquer procedimento adotado para a
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formaÇão de contratos públicos, sem prejuizo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

Quando a entidade adjudicante o solicitâr, o concorrentê obrigâ-sê, nos

termos do disposto no artigo 81.o do Código dos Contratos Públims, â

apresentâr os documêntos comprovativos de que náo se encontra nas

situaçóos previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n."1 do artigo 55.o do

referido Código.

O declarante tem ainda pleno conhecimento e que a não apÍesentação

dos documentos solicitados nos termos do número antêrior, por motivo

que lhe seja imputável, determina â caducidade da adjudicação que

eventualmênte recala sobre a proposta apresentada e constituí

contraordenaçáo muito grave, nos termos do artigo 456.0 do Código dos

contratos Públicos, a qual podê determinar a aplicaçáo dâ sanção

acessória de privaçáo do direito de participâr, como candidato, como

concorrente ou como mêmbro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquêr procêdimento adotado pârâ a formação de

contratos públicos, sem prejuízo da participaçáo à entidâde competente

para efeitos de procedimento crimina.

(Local),... (data),... (Assinalura) (4).

6.

7.

(i) Aplicávelapanas a concorcnbs que sejam p€ssoãs coletivas

(2) No caso de o coicoÍentê sêr uma pessoa singul3r, suprimÍ a exprêssáo «a sua Épêsêntadá».

(3) EnumeÉr todo3 os documêftG quê consliluêm a píopostâ, paÉ âlêm destâs dsclalaçôes. nos iemos do

disposlo nâsalineas b), c) ed) do n.'1 e nos n.o§ 2 e 3do adigo 57.o

(4) Nos têíÍno6 do dispoío nos n os 4 e 5 do aÍligo 57 o



Anexo ll

Modêlo de Declaração

(a que se refere a alínea a) do n.ô 1 do artigo 81.ô do CCP)

r - -.. (nome, número de documento de identificagáo e morada), na qualidade de

reprêsentantê legal de (1)... 
1Íirma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concôrrêntê, firmâs, númêros dê identificação fiscal e sedes),

adjudicatário(a) no procedimento de Hasta Pública n.o 01-HPiDSA,ÍDF/AC/2020,

declara, sob compromisso de honra, quê a sua representada (2)náo se encontra em

nenhuma das situações prêvistas no n.o 1 do artigo 55.o do Código dos Contratos

Públicos.

2 - O declarante junta êm anexo [ou indica...como êndereço do sítio da lnternet onde

podem ser consultados(3)l os documentos comprovativos de que a suâ representada (a)

não se encontra nas situações píevistas nas alíneas b), d), e) ê i) do n.o 1 do artigo 55.Ô

do Código dos Contratos Públicos.

3 - O declarantê têm pleno conhecimento de que â prestação de falsas declarações

implica a caducidade da adjudicação e constitui mntraordenação muito grave, nos

termos do artigo 456.0 do Código dos Conaatos Públicos, a qual pode dêtenninar a

aplicaçáo da sanção acêssória de privação do direito de participar, como candidato,

como conconente ou como membro de agrupamento candidato ou con@rrente, em

qualquer procêdimento adotado paÍa a formaÉo dê contratos públicos, sem prejuízo da

participaçáo à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... lassinatura 
(5)1.

(1) epiavetaperas a concoíenies que selâm pessoas coletvas

(2) tlo caso oe o concorenre sêr uma pessoa sLngulár súprmir a expÉssáo a suâ rêpresentêdâ

(3) ecrescentar as ;ntomaçoes nêce$árlâs à consu tâ se ÍôÍ ô casô.

(4)tlo eso oe o oncorente ser uma pessoa srnsulâr, supÍÍnir a expréssáo'as!â reprêsêntêda

(5) t,tos temosao o,sposto nos n os 4 e 5 do airiso 57'do CCP


